
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0075015-75.2012.815.2001.
Origem : 16ª Vara Cível da Capital.
Relator : Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
1º Apelante : BMW Financeira S/A.
Advogado : Carla Passos Melhado Cochi.
2ª Apelante : Taciana de Araújo Ribeiro Coutinho.
Advogado : Maria do Carmo Costa de Almeida Gondim.    

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE
CONTRATO. AUSÊNCIA DE APRECIAÇÃO DE
PEDIDO FORMULADO NA PEÇA INAUGURAL.
SENTENÇA  CITRA  PETITA.  NULIDADE
RECONHECIDA DE OFÍCIO. NECESSIDADE DE
PROLAÇÃO  DE  NOVA  DECISÃO.  RETORNO
DOS  AUTOS  AO  JUÍZO  A  QUO.  APELOS
PREJUDICADOS. 

-  É  nula  a  sentença  que  deixa  de  analisar  todos  os
pleitos  do autor,  porquanto aquém do pedido.  Em tal
hipótese, o vício pode e deve ser reconhecido de ofício.

- Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo
Civil,  cabe  ao  Relator,  por  meio  de  decisão
monocrática,  negar  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou
Jurisprudência  dominante  do  respectivo  Tribunal,  do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de Apelações Cíveis interpostas pela BMW Financeira
S/A –  C.F.I  e Taciana  de  Araújo  Ribeiro  Coutinho  contra  sentença  (fls.
157/156) proferida pelo Juízo da 16ª Vara Cível da Capital que, nos autos da
“Ação  Revisional  de  Contrato”  ajuizada  pela  segunda  apelante  em  face  da
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instituição recorrente, julgou parcialmente procedentes os pedidos autorais nos
seguintes termos:

“À luz do exposto, por tudo o que dos autos consta e
com supedâneo nos princípios de direito que regem a
espécie,  JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o
pedido inicial, para, diante da inexistência de respaldo
contratual,  excluir  a  cobrança  da  capitalização  de
juros  do  contrato  ora  revisado,  exclusivamente,
permanecendo, no mais, tal como fora firmado, por ser
medida de direito.
Quanto aos encargos excluídos  do referido contrato,
estes devem ser pagos em favor da autora, na forma
simples,  devidamente  corrigida pelos  índices  oficiais
aplicados pela Justiça a partir da ocorrência do fato
danoso, ou seja, a partir da data em que se efetuou o
pagamento  indevido  e  juros  de  mora  de  1% a.m.  a
incidir da citação.
Condeno  as  partes  reciprocamente  nas  custas  e  em
honorários,  ora  fixados  em  R$  1.000,00,  que  ficam
compensados  (art.  21/CPC),  aplicando  à  autora  as
condições  do  artigo  12  da  Lei  1.060/50,  tocante  as
custas”

Inconformada a instituição financeira interpôs Recurso Apelatório
(fls.  161/169),  em cujas  razões  defende que,  a  despeito  do entendimento da
magistrada sentenciante, tal qual aduziu na contestação, inexiste capitalização
mensal no contrato objeto do presente feito, devendo ser reformada a decisão
que determinou a exclusão da referida capitalização. 

Assevera  a  legalidade  da  Tabela  Price,  destacando  que  “o
contrato  possui  juros  pré-fixados,  com  parcelas  fixas  e  datas  certas  de
pagamento”. Enaltece que o método da Tabela Price, utilizado no contrato desta
demanda, prevê parcelas fixas mensais, sem que haja a capitalização do juros.
Ao final, pugna pelo provimento do apelo e reforma da sentença.

Igualmente inconformada, a parte autora interpôs Apelação (fls.
183/202), sustenta que a sentença deve ser reformada, para que seja aplicado o
método de Gauss ou de Amortização Constante, bem como a fim de que seja
descaracterizada a mora do consumidor, compensados os valores pagos a maior,
e determinado a devolução em dobro dos valores indevidamente cobrados. Por
fim, pugna pelo provimento do apelo e reforma da decisão.

Contrarrazões  apresentadas  pela  instituição  financeira  (fls.
205/221) e pela demandante (fls. 225/234).

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo prosseguimento do feito sem manifestação meritória (fls. 242/245).

É o relatório.
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VOTO.

Preliminar: Nulidade da sentença – julgamento citra petita

Ab  initio,  reconheço,  de  ofício,  a  preliminar  de  nulidade  da
sentença, eis que proferida em flagrante vício, por deixar de apreciar pedidos
contidos na exordial.

Examinando detidamente os termos da petição inicial da presente
demanda  e  confrontando-os  com  o  teor  da  sentença  prolatada  pela  digna
magistrada de primeira instância, constata-se, de forma clara, que tal  decisão
padece de nulidade, uma vez que deixou de analisar questões trazidas na peça de
ingresso, situação que revela o seu caráter citra petita. 

Com  efeito,  verifica-se  que  a promovente  ajuizou  a  presente
demanda revisional, formulando os seguintes pedidos:

“4.5) A) seja declarada a inconstitucionalidade do art.
5º da Medida Provisória 2.170-36/2001, com eficácia
'ex tunc' e 'inter partes';
B) seja declarada a ilegalidade da utilização da Tabela
Price  para  o  cálculo  das  parcelas  do  contrato,
afastando  esse  sistema  de  atualização,  sendo
outrossim,  determinado  o  recálculo  das  parcelas
mensais  com  base  no  Método  de  Amortização
Constante  (SAC),  na forma realizada na PLANILHA
1B  e  02,  em  anexo  de  modo  que  fique  afastada  a
capitalização  de  juros  no  contrato  de  financiamento
celebrado entre as partes demandantes;
C) seja descaracterizada a mora do autor, declarando,
por  conseguinte,  a  mora do promovido,  inclusive  no
decorrer da presente ação;
D) seja determinado o ajuste do contrato de modo que
os juros de mora não ultrapassem o patamar de 1%
(um  por  cento)  ao  mês,  proibida  a  capitalização
mensal, inclusive na remota hipótese da presente ação
ser  julgada  improcedente  e  não  ser  reconhecida  a
mora do banco promovido, o que se requer apenas, por
questão de cautela;
E) seja determinada a compensação do saldo devedor,
em dobro, dos valores indevidamente cobrados, a ser
liquidado  em  sentença  após  apresentação  do
instrumento contratual por parte do Réu;
F) seja julgada procedente a ação de consignação em
pagamento incidental,  a fim de que se declare ser o
saldo devedor do autor para com o réu o valor de R$
85.659,02  autorizando,  outrossim,  o  depósito  da
aludida importância em 22 vezes (número de parcelas
do  contrato  que  ainda  faltam  ser  pagas)  de  forma
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mensal  e  sucessiva,  no importe  de  R$ 2.281,45,  nos
moldes,  do  artigo  892  do  CPC,  cujos  depósitos
deverão  ter  efeito  liberatório  quanto  ao  valor
depositado, não só no curso do processo, como após a
prolatada sentença”

Pois bem, verifica-se de forma clara que a parte autora formulou,
ao lado do pedido de declaração de ilegalidade na forma de cobrança de juros
pela instituição financeira, houve o pedido de recálculo das parcelas do contrato,
com  base  no  Método  de  Amortização  Constante  (SAC),  bem  como  a
descaracterização da mora da consumidora e declaração da mora da instituição,
e ainda a compensação do saldo devedor, em dobro, dos valores indevidamente
cobrados.

Em  sede  da  prolação  de  sentença,  o  juízo  a  quo apreciou  a
questão dos juros moratórios e da capitalização de juros, fundamentando que
esta não foi pactuada expressamente entre as partes e concluindo que deve ser
extirpada quando da correção da dívida apontada pelo autor.

Não houve apreciação acerca da compensação dos valores que a
parte  autora  entende  indevidamente  cobrados,  bem  como  sobre  a
descaracterização da mora da consumidora, e também do método de cálculo dos
juros sustentado na peça de ingresso.

Como  é  cediço,  o ordenamento  jurídico  pátrio  consagrou  o
princípio da congruência, segundo o qual a decisão judicial deverá ter estrita
relação  com  as  pretensões  da  autora  estabelecidas  na  inicial.  A  sua
inobservância, via de regra, gera decisões extra, ultra ou citra petita, nos termos
dos arts. 128 e 460 ambos do Código de Processo Civil, vejamos: 

“Art. 128. O juiz decidirá a lide nos limites em que foi
proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões, não
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da
parte”. 
“Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor
do autor,  de  natureza  diversa  da  pedida,  bem como
condenar o réu em quantidade superior ou em objeto
diverso do que lhe foi demandado”. 

Fredie Didier Jr. leciona: 

“na  decisão  ultra  petita  o  juiz  exagera  e,  na  extra
petita, ele inventa, na decisão citra petita o magistrado
se esquece de analisar algo que tenha sido pretendido
pela parte ou tenha sido trazido como fundamento do
seu pedido ou da sua defesa”. (DIDIER JR., Fredie;
BRAGA,  Paula  Sarno;  OLIVEIRA,  Rafael.  Curso  de
Direito  Processual  Civil.  v.  2,  5ª  ed,,  Salvador:
JudPODIVM, 2010, pág. 319).  
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Desse  modo,  considera-se sentença  citra petita ou  infra petita
aquela que não decide todos os pleitos da promovente, que deixa de analisar a
causa  de  pedir  ou  a  alegação  de  defesa  do  promovido  ou  que  não  julga  a
demanda em relação a todos os sujeitos processuais. 

Incorreu, assim, em julgamento aquém do que foi postulado,  a
autorizar  o  reconhecimento  de  ofício  da  nulidade  da  sentença,  consoante
entendimento do Tribunal da Cidadania: 

“PROCESSUAL  CIVIL.  RECONHECIMENTO  DE
NULIDADE  PELO  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 282/STF.  SENTENÇA
CITRA  PETITA.  POSSIBILIDADE  DE  ANULAÇÃO
PELO  TRIBUNAL  A  QUO.  PRECEDENTE.  NÃO-
COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL.  RECURSO  ESPECIAL
IMPROVIDO.

1. As questões referentes à violação dos arts. 2º, 128,
245, 460 e  535, todos do Código de Processo Civil,
não foram debatidas no acórdão recorrido e tampouco
foram opostos embargos declaratórios para o devido
suprimento da matéria.  Incidência da Súmula nº 282
do STF. 2. O entendimento consolidado nesta Corte de
Justiça é firme no sentido de que, em caso de sentença
citra  petita,  o  Tribunal,  de  ofício,  pode  anulá-la,
determinando  que  uma  outra  seja  proferida.  3.  A
ausência  do  acórdão  paradigma,  que  sequer  foi
colacionado aos autos, inviabiliza o conhecimento do
especial,  da  mesma  forma  que  a  ausência  da
realização  do  cotejo  analítico,  nos  moldes
determinados pelos arts. 541 do CPC e 255 do RISTJ.
Precedentes.  4.  Recurso  Especial  a  que  se  nega
provimento”.  (STJ;  REsp  233.882;  Proc.
1999/0090856-2;  SC;  Sexta  Turma;  Relª  Min.  Maria
Thereza  de  Assis  Moura;  Julg.  08/03/2007;  DJU
26/03/2007; Pág. 292) – (grifo nosso). 

Nessa mesma linha, colaciono julgado deste Egrégio Tribunal de
Justiça:

“APELAÇÃO.  AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA.
SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL.  CARGO  DE
AGENTE DE LIMPEZA URBANA E CONSERVAÇÃO.
RETENÇÃO  DE  VERBAS  REMUNERATÓRIAS.
FÉRIAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. PLEITOS NÃO
APRECIADOS  EM  SUA  INTEGRALIDADE.
DESRESPEITO  AO  ART.  458,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVL.  JULGAMENTO  CITRA  PETITA.

Apelação Cível nº 0075015-75.2012.815.2001 5



NULIDADE  DA  SENTENÇA.  DECRETAÇÃO  DE
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  ERROR  IN
PROCEDENDO. NECESSIDADE DE PROLAÇÃO DE
NOVA DECISÃO. RETORNO DOS AUTOS AO JUÍZO
A QUO. APELO PREJUDICADO. 
Ressentindo-se a  sentença de pronunciamento, acerca
de  todos  os  pedidos  formulados  pela  parte  autora,
ocorre  o  fenômeno  conhecido  como  sentença  citra
petita, vício o qual pode ser conhecido de ofício, pelo
tribunal, ocasionando a sua invalidação. Configurado
o  julgamento,  aquém  do  pedido,  necessária  a
desconstituição da  sentença e  o retorno dos  autos  à
Comarca  de  origem,  para  que  outra  decisão  seja
proferida”.  (TJPB;  AC  024.2008.002344-3/001;
Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.
Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho;  DJPB
10/09/2013; Pág. 15) - (grifo nosso). 

Evidencia-se,  pois,  o  error  in  procedendo,  haja  vista  que  a
prestação jurisdicional deve ocorrer nos exatos termos em que foi pleiteada. 

Por fim, ressalto a desnecessidade de levar a matéria ao plenário,
pois, conforme o disposto no art. 557,  caput, do Código de Processo Civil, é
permitido  ao  Relator  negar  seguimento  a  recurso,  através  de  decisão
monocrática,  quando  este  for  manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado ou em confronto com Súmula ou com Jurisprudência dominante do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. 

Por  conta das  referidas  considerações,  ex  officio,  ANULO  A
SENTENÇA, e, por conseguinte, determino o retorno dos autos ao juízo a quo,
a fim de que seja proferida nova decisão, apreciando a integralidade dos pedidos
deduzidos na exordial, restando prejudicada a análise das Apelações interpostas.

 
P.I. 

João Pessoa, 12 de agosto de 2014. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
 Desembargador Relator
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